TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

PROCESSO TC-04262/04

Administracdo Indireta Municipal. Instituto de Pidéncia dos
Servidores de Cuité - IMPSEC. Inspecdo Especiaitma pelo MPE
— Considerar regularizadas as inconsisténcias datixs quando da
inspecdo. Devolucdo a Corregedoria.

ACORDAO AC1-TC- 181 /2011

RELATORIO:

O presente processo trata de Inspecao Especiaizegtd no Instituto de Previdéncia dos Servidores
de Cuité — IMPSEC, referente ao periodo compreendidtre 1994/2004, por solicitacdo do
Ministério Publico da Paraiba, através do OFICIO/GB/ISEGER/169/2004.

Diante das irregularidades remanescentes apés mitéiregimental dos autos, foi emitido o Acérdao
APL-TC-777/2007, na sessédo do dia 10/07/07 e padidicno DOE em 01/12/07, sem julgamento de
mérito, prolatando as seguintes decisoes:

VI.

VII.

assinar o prazo de 30 (trinta) dias ao atual Presitt do IMPSEC para tomar as providéncias
necessarias no sentido de que, nos termos e ostéle atualizacdo sugeridos pelo Ministério

da Previdéncia e Assisténcia Social — MPAS, idgotf mensure e registre todos os débitos
previdenciarios do municipio (Prefeitura e Camarairitipal) até a presente data, fazendo
constar nos demonstrativos contabeis do instituttprmando a esta Corte e a Prefeitura

Municipal de Cuité dos valores apurados para fiesafstamento de contas;

assinar o prazo de 90 (noventa) dias ao atual pefdo Municipio de Cuité para o
restabelecimento da legalidade, no sentido de toraar providéncias necessarias a
regularizacdo do débito previdenciario nos termasaaados pela legislacdo previdenciéria,
sob pena de multa, ap6s esgotado o prazo;

aplicar a multa no valor de R$ 2.805,10 (dois mitpcentos e cinco reais e dez centavos), a
Gestora do IMPSEC responsével pelos exercicio98&/2004, Sra. Creusa Santos Venancio,
com escopo no art. 56, 1, da LOTCE, em virtude@la prestacdo de contas nos exercicios de
1997-2000, bem como falhas e omissGes na divulgal®o demonstrativos contabeis,
referentes aos exercicios de 2000-2004;

. aplicar a multa individual no valor de R$ 2.805,@dbis mil, oitocentos e cinco reais e dez

centavos) aos Prefeitos do Municipio de Cuité raspoeis pelos exercicios de 1994/1996 e
1997/2004, respectivamente, Antbnio de Medeirostd3ae Osvaldo Venancio dos Santos
Filho, com espeque no art. 56, Il, da LOTCE, pofragdo a norma previdenciaria,
especificamente pelo ndo repasse das contribuip®sgdenciarias ao IMPRESP e pela ndo
tomada de contas do IMPSEC para fins de consoliesg@os demonstrativos contabeis
referentes aos exercicios de 1994-2000;

aplicar a multa no valor de R$ 1.402,55 (um milaacentos e dois reais, cinglienta e cinco
centavos) ao Presidente da Camara do Municipio d@éQesponsavel pelos exercicios de
2003/2004, Sr° Fabiano Valério de Farias Fonseoamcfundamento no Art. 56, VI, da

LOTCE, pelo ndo envio de informacdo e documenttisitada por esta Corte, mediante

Oficio TC 69/2004;

assinar o prazo de 60 (sessenta) dias para os dsvietolhimentos voluntarigssob pena de
cobranca executiva, desde logo ordenada, inclusbra intervencdo do Ministério Publico,
nos termos dos paragrafos 3° e 4° do art. 71 des@aigéo do Estado;

representar o Ministério da Previdéncia e Assisi&@nSocial acerca do levantamento
realizado pela Auditoria;

! Aplicagdo da multa- recolhimento ao Fundo de Fiscalizagdo OrgaméatérFinanceira Municipal — mediante a quitagaoR@cumento
de Arrecadacédo de Receitas Estaduais (DAE) congoddi007” - Multas do Tribunal de Contas do Estado.
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VIII. representar o Ministério Pablico Comum com relagés atos praticados apés a edicdo da
Lei n® 8429/92, objetivando a promocdo de acgOesiradirativas e judiciais que entender
cabiveis e necessérias;

Aos dezessete dias do més de dezembro de 20GTitutdrde Previdéncia dos Servidores de Cuité —
IMPSEC, através de representante legal, apreseRteurso de Reconsideracao (fls. 994/998), cujo
teor referia-se exclusivamente a dilagcdo do pramw,igual periodo, constante no item | do Acérdéao
supracitado.

Em 02/01/2008, o IMPESC veio novamente aos autos,imermédio de Complementacdo de
Instrucéo (fls. 1001/1004), acompanhada de docuagdiot de suporte (fls. 1005/1013), com vistas a
adocdo das providéncias determinadas nos topieod tlo Acorddo APL TC n°777/2007.

Por determinacdo do Relator (fl. 1014), o feito édoicaminhado a Corregedoria para verificacdo do
cumprimento do Decisum.

Em 03/03/2008, o entdo Prefeito Constitucional danMipio de Cuité, Sr. Antdnio Medeiros Dantas,
protocolou defesa (Doc. n° 04332/08, fls. 1015/)0@a6ompanhada de documentacéo acoplada (fls.
1017/1022), versando sobre a implementacdo de ragdigcessarias a regularizacdo do débito
previdenciario, nos termos do item Il do Acérdad ArRC n° 777/2007.

Apbs inspecdo in loco, a Corregedoria emitiu retetd(fls. 1138/1141), em 23/07/2010, com as
conclusdes que seguem:

“Quanto as providéncias tomadas para que o IMPSH€hiifique, mensure e registre todos
os débitos previdenciarios do municipio (Prefeitar&amara Municipal), nos demonstrativos
contdbeis do Instituto, consoante a documentac&erida, verifica-se que a situacdo foi
devidamente regularizada (Acérdao cumprido).”

- “No que pertine ao restabelecimento da legalidade, sentido de tomar providéncias
necessarias a regularizacao do débito previdenoidms termos emanados pela legislacédo
previdenciaria, esta Corregedoria constatou quefortomadas as medidas cabiveis, estando
o0 acordo de parcelamento do débito citado, sendgulegmente efetuado (Acordao
cumprido).”

- Tangente as multas aplicadas a Sra. Creusa Sanew&néio (item Il da Deciséo), ex-
Gestora do IMPSEC; aos Srs. Antonio Medeiro Daet&svaldo Venancio dos Santos Filho
(topico IV do Acérdéo), Prefeitos de Cuité nos pedos de 1994/1996 e 1997/2004,
respectivamente e; ao Sr. Fabiano Valério Fariasm$era, Presidente do Legislativo Mirim
local no intersticio de 2003/2004 (item V da Degjs@ao houve qualquer comprovacao de
recolhimento ao Fundo de Fiscalizagdo Orcament&i&inanceira Municipal, arrecadado
em favor dos cofres estaduais, estando, portarénd@nte de regularizacdo (Acérdao nao
cumprido).

O processo foi agendado para a presente sessgmerdiando as intimacdes de praxe, ocasido em que
0 MPJTCE opinou pelo cumprimento da decisdo em tela

VOTO DO RELATOR
Nada obstante o Acdrddo APL TC n° 777/2007 aplitaiita pessoal a diversos agentes politicos,
entendo que a atual fase processual ndo compoetuacdo do Conselheiro Corregedor, conforme
preceitua 0 inciso %l art. 38, do novo Regimento Interno, haja vistacaéncia nos autos de
julgamento de mérito acerca da matéria, objeto dapkcdo Especial, decisdo terminativa ora
tomada.

Sem delongas, no que se refere as multas ndo reas/hvale lembrar que estas tém o carater de
sancao pecuniéria, ndo fazendo parte do mérito deisio em andlise. Neste sentido, é cabivel o
envio dos autos a Corregedoria para adocao de pi@ntias necessarias e suficientes com vistas a
cobranca executiva destas.

2 Art. 38.Compete ao Conselheiro Corregedor:

| — acompanhar o cumprimento das decisdes do Tabpelos Poderes e Orgéos estaduais e municipasguais forem impostos débitos,
multas ou quaisquer outras obrigagdes, inclusiveetativas a parcelamento de débitos ou multas;
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Em relacdo aos demais itens do Decisum, passieeierificacdo, frise-se que tanto a atual gestéo do
Instituto de Previdéncia dos Servidores de CuiRSEC quanto o Executivo local disponibilizaram
toda documentacao pertinente & matéria, com vistaraprovacéo do restabelecimento da legalidade
vindicada nos tépicos | e Il, como atestou a d.r€gedoria.

Sendo assim, por ndo restar outro entendimento iyelssvoto por considerar regularizadas as
inconsisténcias detectadas na Inspecao Especiidamando-se o retorno dos autos a CORRE para
providenciar os atos de estilo necessarios a cotmaexecutiva das multas aplicadas e o seu,
consequente, acompanhamento.

DECISAO DA 12 CAMARA

Vistos, relatados e discutidos os autos do Proc@ssm® 04262/04, os Membros do TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DA PARAIBA (TCE/Pb), ACORDAM, @niomdade, na sessdo plenéria
realizada nesta data, emonsiderar regularizadas as inconsisténcias detdats na Inspecao
Especial] determinando-se retorno dos autos a CORRE pamvigenciar os atos de estilo
necessarios a cobrancga executiva das multas agkad seu, consequente, acompanhamento.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Mini-Plenario Conselheiro Adailton Coelho Costa

Joao Pessoa, 17 de fevereiro de 2011

Conselheiro Arthur Paredes Cunha Lima Conselheiwif Tulio Filgueiras Nogueira
Presidente Relator

Fui presente,
Representante do Ministério Publico junto ao TCE



